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Resumo: 
Segundo o Assessment Reform Group, a avaliação é uma das ferramentas educativas mais 
poderosas na promoção de uma aprendizagem efetiva, quando utilizada de forma correcta. Não 
há evidências que aumentar a quantidade de avaliação melhore a aprendizagem. 
Não obstante, existem sempre circunstâncias nas quais mais ensino é mais eficaz do que mais 
avaliação ou feedback. A redução do tempo de ensino (horas de contacto) trazida pelo processo 
de Bolonha e, mais recentemente, pelas restrições orçamentais impostas às instituições de 
ensino superior, deve ser ponderada cuidadosamente, pois existe o perigo de, numa altura em 
que se pretende que os alunos sejam agentes da sua própria aprendizagem, construído-a, que o 
ensino se esteja a tornar insuficiente e incapaz de desempenhar o seu papel estruturante, de base 
sobre a qual assenta a aprendizagem. Apesar da prática sistemática de avaliação formativa 
melhorar substancialmente as aprendizagens, não deixa de ser um recurso de última instância, 
pois pode comprometer o desempenho autónomo e independente, a longo prazo. 
Assim sendo, e considerando também os recursos envolvidos na implementação deste tipo de 
avaliação, é necessária bastante ponderação e uma análise de quais os estudantes que dela 
poderão beneficiar e se essa é a forma mais adequada de o fazer. 
Este estudo abrangeu 238 estudantes de 2008/09 da unidade curricular de Termodinâmica do 2º 
ano da licenciatura em Engenharia Mecânica do Instituto Superior de Engenharia do Porto, 
numa situação em que tinham a opção de realizar ou não avaliação distríbuida, para além da 




Independentemente da escolha, a classificação mínima exigida na avaliação por exame final era 
9,5 valores. A obtenção de uma classificação inferior a 7,5 valores na avaliação distribuída 
impedia a comparência ao exame final (implicando reprovação imediata). 
Com este estudo, procurou atingir-se os seguintes objetivos: 
1) Verificar se os estudantes optaram por mecanismos de regulação externos, como a 
avaliação distribuída, nas condições descritas; 
2) Caracterizar o sucesso académico dos estudantes que optaram pela avaliação 
distribuída, de acordo com o número de inscrições na unidade curricular. 
A estratégia adoptada para implementação do plano de investigação foi descritiva, recorrendo à 
análise das pautas de Termodinâmica. 
Os dados recolhidos parecem indicar que os estudantes reconhecem a necessidade de 
mecanismos de regulação externa e que estes favorecem o desempenho académico na unidade 
curricular de Termodinâmica, particularmente dos estudantes que a frequentam pela primeira 
vez. Ou seja, apesar de serem estudantes do 2º e 3º ano da licenciatura parecem não ter ainda 
desenvolvido mecanismos de auto-regulação eficazes para a aprendizagem de Termodinâmica, 
ficando dependentes das atividades propostas pelo docente através da avaliação distribuída. A 
auto-regulação parece melhorar com a frequência em anos posteriores, revelando o que parece 
 
que concerne à capacidade para o desenvolvimento do desempenho autónomo e independente. 
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Segundo o Assessment Reform Group, a avaliação é uma das ferramentas educativas mais poderosas 
na promoção de uma aprendizagem efectiva (Assessment Reform Group, 1999). Contudo, tem de ser 
utilizada de forma correcta. Não há evidências de que aumentar a quantidade de avaliação melhore a 
aprendizagem. Pelo contrário, o foco tem de estar em ajudar os professores a usar a avaliação como 
parte do ensino e da aprendizagem, de modo a que seja possível melhorar o desempenho dos alunos. 
Não obstante, existem sempre circunstâncias nas quais mais ensino é mais eficaz do que mais 
avaliação ou feedback (Hattie & Timperley, 2007). A redução do tempo de ensino (horas de contacto) 




instituições de ensino superior, deve ser ponderada cuidadosamente, pois existe o perigo de, numa 
altura em que se pretende que os alunos sejam agentes da sua própria aprendizagem, construído-a, o 
ensino se esteja a tornar insuficiente e incapaz de desempenhar o seu papel estruturante, de base, sobre 
a qual assenta a aprendizagem. 
As consequências que daí podem advir são difíceis de prever, uma vez que numa situação em que o 
ensino seja manifestamente insuficiente, o esforço dispendido na aprendizagem poderá ser 
completamente inconsequente, levando à frustração e desmotivação dos alunos e criando um ciclo 
vicioso difícil de quebrar. Apesar da prática sistemática de avaliação formativa melhorar 
substancialmente as aprendizagens (Black & Wiliam, 1998), não deixa de ser um recurso de última 
instância (Santos, 2002), sendo 
situação em que o aluno tenha desenvolvido a sua auto-avaliação, cabendo ao professor a 
responsabilidade de construir um conjunto diversificado de contextos facilitadores, tornando o aluno 
cada vez mais autónomo. Ou seja, o desenvolvimento de competências de autonomia na aprendizagem 
é progressivo, podendo a avaliação ser usada para induzir e/ou facilitar a tomada de decisões que 
regulem o ensino e as aprendizagens (Fernandes, 2005). 
Biggs (1999) afirma que a avaliação formativa é inseparável do ensino e que a efectividade dos 
diferentes métodos de ensino está directamente relacionada com a sua capacidade de fornecer 
feedback formativo, que ajude os alunos a monitorizar a sua própria aprendizagem. 
Segundo Hattie e Timperley (2007), o feedback deverá fornecer ao aluno informação acerca das suas 
aprendizagens, com vista a reduzir a possível diferença entre o que foi percebido e aquilo que se 
pretende que seja percebido. Pode, segundo estes autores, ser usado para a auto-regulação do aluno. O 
feedback sobre a auto-regulação tem a ver com a maneira como o aluno monitoriza e regula as suas 
acções tendo em vista a aprendizagem. Implica autonomia, autocontrolo e auto-disciplina. Os alunos 
mais eficazes criam feedback interno e rotinas cognitivas enquanto estão envolvidos nas tarefas 
académicas. Os alunos menos eficazes têm estratégias de auto-regulação mínimas e dependem muito 
mais de factores externos (como o professor ou a tarefa) para obter feedback. 
No âmbito do ensino superior, foi proposto (Boud, 2004; Boud e Falchikov, 2006) que, para além das 
suas funções certificadora e promotora da aprendizagem, a avaliação tinha ainda um outro propósito: 
promoção da aprendizagem ao longo da vida. Preparar os alunos para a aprendizagem ao longo da 
vida envolve, necessariamente, prepará-los para as tarefas de fazer avaliações complexas do seu 
próprio trabalho e do trabalho dos outros e tomar decisões em circunstâncias futuras de incerteza e 
imprevisibilidade, o que de acordo com Brown (1997) não acontece. Mesmo as novas formas de 
avaliação escondem armadilhas, pois as estratégias usadas para promover a aprendizagem, que tendem 
a explicitar aquilo que se pretende que o aluno seja capaz de fazer, podem dar uma falsa ideia 




Os aspectos da auto-regulação e autonomia para a aprendizagem ao longo da vida, tão importantes ao 
nível do ensino superior, estão intimamente relacionados com o feedback. Ainda que o aumento da sua 
especificidade possa ser geralmente visto como benéfico para o desempenho imediato, pode minar 
alguns aspectos da aprendizagem, necessários para um desempenho autónomo e independente, a longo 
prazo (Boud, 2004; Boud e Falchikov, 2006). 
A importância da avaliação formativa para a aprendizagem dos alunos é geralmente reconhecida, mas 
não é bem compreendida no ensino superior (Yorke, 2003), sendo necessário promover os aspectos 
convergentes e divergentes da avaliação. A avaliação convergente refere-se às avaliações que testam 
se os alunos são capazes de cumprir objectivos pré-definidos, enquanto que a avaliação divergente 
testa a capacidade dos alunos para terem sucesso em tarefas mais abertas. Se, um dos principais 
objectivos do ensino superior é a promoção da autonomia dos formandos num mundo de 
aprendizagem ao longo da vida então, a avaliação formativa, e a sumativa também, devem conter uma 
proporção significativa de divergência. 
Para Sambell, McDowell e Sambell (2006), os professores devem ajudar os estudantes a desenvolver a 
sua autonomia procedimental, para que estes possam desenvolver a sua autonomia crítica. A 
autonomia procedimental diz respeito aos estudantes terem o controlo da organização da sua carga de 
trabalho, aprenderem a usar critérios e trabalharem segundo as regras do tema que estão a desenvolver. 
A autonomia crítica permite-lhes desenvolver a sua compreensão para além do que é convencional, 
dando-lhes a capacidade de ver o mundo de um modo diferente, estando a ssociada com a capacidade 
de julgar, avaliar e sintetizar. 
Por conseguinte, é o modo como a avaliação é utilizada e o feedback dado aos estudantes que 
determina se esta terá um papel de promoção de competências de auto-regulação e de autonomia, 
sendo necessária bastante ponderação e uma análise de quais os estudantes que dela poderão beneficiar 
e se essa é a forma mais adequada de o fazer. 
 
Método 
Este estudo abrangeu 238 estudantes de 2008/09 da unidade curricular de Termodinâmica do 2º ano da 
licenciatura em Engenharia Mecânica do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico do 
Porto, numa situação em que tinham a opção de realizar ou não avaliação distríbuida, para além da 
avaliação por exame final (que teria peso 70% ou 100%, consoante a opção escolhida). 
Independentemente da escolha, a classificação mínima exigida na avaliação por exame final era 9,5 
valores. 




1) Verificar se, perante a possibilidade de escolha, os estudantes optavam por mecanismos de 
regulação externos, como a avaliação distribuída, mesmo sabendo que a classificação final a obter no 
exame final continuava a ser 9,5 valores e que a obtenção de uma classificação inferior a 7,5 valores 
na avaliação distribuída impedia a comparência ao exame final (implicando reperovação imediata). 
2) Caracterizar o sucesso académico dos estudantes que optaram pela avaliação distribuída, de 
acordo com o número de inscrições na unidade curricular. 
A estratégia adoptada para implementação do plano de investigação é descritiva, recorrendo à análise 
das pautas de Termodinâmica. 
 
Resultados 
Constatou-se que 13% dos estudantes optou por pedir dispensa da avaliação distribuída, realizando 
apenas o exame final. Refira-se, como termo de comparação, que durante os anos letivos de 2001/02 a 
2005/06, nos quais apenas os estudantes com estatuto de trabalhador-estudante podiam solicitar 
dispensa da avaliação distribuída, este valor foi 11%. Ou seja, mesmo que a avaliação distribuída não 
seja uma imposição, os estudantes optam por este tipo de regulação, reconhecendo limitações nos seus 
próprios mecanismos de auto-regulação e de desempenho autónomo e independente. 
A análise da idade dos estudantes relativamente à escolha efetuada mostra que cerca de 50% dos 
alunos que prefere a auto-regulação tem mais de 23 anos, enquanto que nos que preferem regulação 
externa, apenas 25% tem mais de 23 anos. 
Quanto ao sucesso académico, e analisando de acordo com o número de inscrições na unidade 
curricular de Termodinâmica (uma inscrição ou mais do que uma inscrição), conclui-se que a taxa de 
aprovação dos estudantes com uma inscrição aumenta 2,5 vezes, de 26% para 65%, quando optam 
pela avaliação distribuída. Para os estudantes com mais do que uma inscrição, a taxa de aprovação 
aumenta 1,8 vezes, de 42% para 76%, quando optam pela avaliação distribuída. 
 
Discussão 
Os dados recolhidos parecem pois indicar que os estudantes reconhecem a necessidade de mecanismos 
de regulação externa e que estes favorecem o desempenho académico na unidade curricular de 
Termodinâmica, particularmente dos estudantes que a frequentam pela primeira vez. Ou seja, mesmo 
estudantes do 2º e 3º ano da licenciatura parecem não ter ainda desenvolvido competências de 
aprendizagem autónoma em Termodinâmica, ficando dependentes das atividades propostas pelo 




da necessidade deste tipo de avaliação distribuída por parte dos estudantes é ela própria, uma 
evidência de auto-regulação. 
A autonomia do aprendente parece melhorar com a frequência da unidade curricular em anos 
posteriores, revelando o que parece ser um 
com os estudantes a necessitarem de mais tempo (cronológico) do que um semestre. 
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